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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS
PRAÇA CÍVICA, 300 - Bairro CENTRO - CEP 74003-010 - Goiânia - GO - www.tre-go.jus.br

TERMO DE REFERÊNCIA

SEI nº 23.0.000004225-0

1. Objeto 
1.1. Definição: O presente instrumento disciplina a contratação de empresa especializada em serviços de
filmagem/gravação de eventos e treinamentos; legendagem e legendagem "closed caption" e libras; produção, gravação e
edição de vídeos; e transmissão ao vivo de áudio e vídeo de eventos.
1.2. O presente instrumento engloba o conjunto de elementos necessários e suficientes para caracterizar o objeto.
1.3. Este termo foi elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, com o intuito de assegurar a viabilidade técnica e
o adequado tratamento do impacto ambiental.
1.4. Visa, ainda, a possibilitar a avaliação do custo e a definição dos métodos e do prazo de execução, através de orçamento
detalhado, fundamentado emquantitativos propriamente avaliados.
1.5. Objeto de luxo (  ) sim (X) não 
1.6. Quantitativo de horas para filmegens/gravação: 200 (duzentas) horas.
1.7. valor da  contratação:  R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais)  por  hora-aula/gravada, compatível com o
valor mercadoló gico estimado da contratação em tela.
 
2. Fundamentação da contratação 
2.1. A contratação ampara-se nos elementos contidos no Estudo Técnico Preliminar (ID 0496646), bem como no artigo 75,
inciso II, da Lei n. 14.133/2021. 
2.2. Como é  sabido, as contrataçõ es públicas devem ser precedidas de licitação, assegurada, especialmente, a igualdade de
competição entre os concorrentes. Desta forma, em regra, toda aquisição deve ser precedida de licitação, que, atualmente,
pode ser regida tanto pela Lei n° 8.666/93, quanto pela Lei n. 14.133/2021, as quais regulamentam o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, e instituem normas para licitaçõ es e contratos da Administração Pública. Daí, legítimo concluir que
o dever de licitar é  imperativo constitucional imposto a todos os entes da Administração Pública.
2.3. Porém, a lei indica hipó teses  nas quais o procedimento licitató rio não é  exigido. Nessas hipó teses, chamadas de
contratação direta, a aquisição prescinde da realização de prélio licitató rio prévio. 
2.4. No caso dos autos, dada à  necessidade que o caso requer, ou seja, gravaçõ es de curso/evento em andamento e outros
que se aproxima (IDs 0505253 e 0505254) respectivamente; então, para o serviço a ser contratado é  viável utilizarmos do
instituto contida  no artigo 75, inciso II, da Lei n. 14.133/2021.
2.5. É  bem isso o que prescreve o inciso II do art. 75, in verbis:
 

Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil
duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de outros serviços e compras;
- VALOR ATUALIZADO PELO DECRETO Nº 11.317/2022 E EM VIGOR A PARTIR DE 01 DE JANEIRO DE 2023.
[...]
 

3. Descrição da solução como um todo 
3.1. Os serviços de filmagem/gravação de eventos e treinamentos; legendagem e legendagem "closed caption" e libras;
produção, gravação e edição de vídeos; e transmissão ao vivo de áudio e vídeo de eventos, consistem em atividade comum e
não-finalística do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás (TRE-GO), são  necessidades continuada deste Tribunal, sendo
necessário para atender à  grande demanda por material audiovisual para utilização na internet e na intranet.
3.2. Importante destacar que os serviços previstos nesta contratação não serão utilizados para atendimento das
necessidades da Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento, sendo também solicitados para atender às finalidades de
outros setores do TRE-GO, como a Escola Judiciária Eleitoral, por exemplo. Além disso, a gravação de eventos e produção de
vídeos institucionais prestam-se à  formação de um arquivo em que ficarão registrados os cursos e eventos realizados pelo
TRE-GO, constituindo material de grande valor para Instituição.
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4. Requisitos da contratação 
4.1. A Contratada deverá  disponibilizar o serviço de acordo com o que foi apresentado na proposta comercial (carga
horária, modalidade, período de realização e conteúdo programático).
4.2. A contratada deverá  atender aos requisitos estabelecidos para a contratação direta, com fundamento na hipó tese do art.
75, inciso II, da Lei n. 14.133/2021.
4.3. A contratada deverá  observar, no que couber, critérios de sustentabilidade ambiental, nos termos do Plano de Logística
Sustentável (Portaria N. 35/2021 da Diretoria- Geral do TRE-GO).
4.4. Não será  admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.5. Não haverá  exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n.  14.133/2021,  pelas razõ es abaixo
justificadas:

a) Não haverá  pagamentos antecipados;
a.1.) ao final da gravação de cada mó dulo de curso/evento poderá  a contratada requestar o pagamento

relativo ao serviços prestados, conforme valores contidos no contrato celebrado;
b) Não impacta a continuidade da prestação dos serviços públicos. 

 
5. Modelo de execução
5.1. A empresa contratada fornecerá  os equipamentos de acordo com as especificaçõ es abaixo: 

Item Descriçã o do Serviço Valor unitá rio por hora Quantidade Valor Total
1 Filmagem de evento R$ 285,00 200 horas R$ 57.000,00

 
5.2. Horário da entrega/prestação dos serviços: as gravaçõ es dos treinamentos ocorrerão em horários compreendidos
entre as 8h e as 18h.
5.3. Local da entrega/prestação dos serviços: realização das gravaçõ es dos treinamentos no auditó rio Levino Emiliano dos
Passos na Sede do Tribunal Regional Eleitoral, situado na Praça Cívica, 300,  Centro, Goiânia, GO, CEP 74003-010 ou em
outras salas da sede ou Anexo III, situado na Avenida T-1 com a T-52 Ed. Ialba-Luza Guimarães de Mello - St. Bueno, Goiânia
- GO, 74215-022, de acordo com o público estimado para cada palestra. 
5.4. Materiais/pessol a serem disponibilizados: A equipe técnica envolvida deverá  ter no mínimo 2 cinegrafistas, um diretor
de TV e um auxiliar, bem como a interprete de libras. 
5.5. O agendamento das filmagens será  solicitado por meio de documento a ser enviado por e-mail pela Coordenadoria de
Educação e Desenvolvimento, com o nome do evento e todos os dados necessários para gravação, com até  24 (vinte e
quatro) horas de antecedência para o serviço a ser prestado.
5.6. Os eventos poderão ocorrer em qualquer dia da semana.
5.7. O produto final da filmagem do evento deve ser entregue à  Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento do TRE-GO,
por meio eletrô nico (envio através de plataformas de compartilhamento de arquivos), em até  24 (vinte e quatro) horas a
contar do evento, no horário compreendido entre 8 e 18 horas.
5.8.  Apó s a entrega dos serviços (recebimento provisó rio), o TRE terá  3 (três) dias para verificação. Em caso de
desaprovação do material, a empresa terá  até  24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da informação da recusa,
para refazê-lo e entregar novamente à  Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento.
 
6. Modelo de gestão
6.1. Obrigações da Contratante: 
6.1.1. Prestar as informaçõ es que venham a ser solicitadas pela Contratada;
6.1.2. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;
6.1.3 Notificar, formalmente, por meio do fiscal ou gestor do contrato,  a Contratada para fins de início de contagem do
prazo de execução/fornecimento, mediante encaminhamento da nota de empenho ou instrumento equivalente, da ordem de
serviços ou da ordem de fornecimento, de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência;

6.1.3.1. As comunicaçõ es entre Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrô nica para esse fim (IN 5/2017, ART.
44, § 2º). 
6.1.4.  Permitir acesso dos funcionários/representantes da contratada às suas dependências para a execução dos serviços ou
entrega dos bens adquiridos;
6.1.5.    Verificar a conformidade do objeto adquirido ou da prestação dos serviços prestados com as especificaçõ es
constantes do Termo de Referência e da proposta;
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6.1.6. Comunicar à  Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, para que seja
substituído, reparado ou corrigido no total ou em partes, às suas expensas;
6.1.7. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condiçõ es estabelecidas neste Termo de Referência,
solicitando a Contratada a pronta regularização;
6.1.8. Efetuar o pagamento à  Contratada no valor correspondente à  prestação dos serviços, no prazo e forma estabelecidos
neste Termo de Referência, desde que sejam observadas as condiçõ es contratuais;
6.1.9. Aplicar as sançõ es administrativas regulamentares, conforme previsto neste Termo de Referência e/ou no Contrato;
6.1.10. Disponibilizar para a equipe técnica da Contratada os recursos necessários para cumprimento do objeto contratado,
se for o caso;
6.1.11. Assistir a equipe técnica da Contratada na indicação dos locais de execução dos serviços, como forma de prevenir a
ocorrência de danos de qualquer natureza, se for o caso;
6.1.12. Emitir decisão sobre todas as solicitaçõ es e reclamaçõ es relacionadas à  execução do objeto contratado, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelató rios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
 
6.2. Obrigações da Contratada: 
6.2.1.  Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à  Contratante, que deverá  responder pela fiel execução da
contratação;
6.2.2. Manter, durante a vigência do contrato, as condiçõ es de habilitação exigidas na contratação, devendo comunicar ao
Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condiçõ es;
6.2.3. Cumprir os prazos e demais condiçõ es previstas neste Termo de Referência e seus anexos;
6.2.4. Atender prontamente quaisquer orientaçõ es e exigências do fiscal do contrato, inerentes à  execução do objeto
contratual;
6.2.5.  Observar durante a execução dos serviços contratados o fiel cumprimento de todas as leis federais estaduais e
municipais vigentes ou que venham a viger sendo a única responsável pelas infraçõ es que venham a ser cometidas;
6.2.6. Arcar com todas as despesas relativas a passagens, estadia, alimentação e traslados, nos termos da proposta, se for o
caso;
6.2.7. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que temporariamente, a execução dos serviços
e repassar ao  fiscal da contratação, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situaçõ es específicas que envolvam
impedimento do cumprimento dos termos do Termo de Referência, por razõ es alheias ao controle da Contratada;
6.2.8. Manter sigilo de todos os dados ou informaçõ es da Contratante obtidas em função da execução dos serviços;
6.2.9. Fornecer à  sua equipe técnica, se for o caso, todos os materiais necessários para a prestação dos serviços;
6.2.10. Emitir fatura, encaminhando-a ao fiscal do contrato, indicado pelo TRE–GO;
6.2.11. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do Contratante;
6.2.12. Responder pelos danos causados diretamente à  Administração ou aos bens do  Contratante, ou ainda a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução da contratação;
6.2.13. Adotar, na execução  do objeto contratual, práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e
serviços, em especial o Plano de Logística Sustentável (Portaria N. 35/2021 da Diretoria- Geral do TRE-GO);
6.2.14. Responsabilizar-se por todos os encargos securitários, fiscais e comerciais resultantes desta contratação, assim
como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste ajuste;
 
6.3. Da fiscalização
6.3.1.  A execução do objeto contratado deverá  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou pelos
respectivos substitutos. 

6.3.1.1. Gestor da contratação: Adenir José  de Sousa.
6.3.1.2. Gestor substituto: Julia Pittelkow Albuquerque Montes
6.3.1.3. Fiscal da contratação: Julia Pittelkow Albuquerque Montes
3.6.1.4. Fiscal substituto: Odenilton Tavares de Sousa

6.3.2. O fiscal deverá :
a) Anotar em registro pró prio todas as ocorrências relacionadas à  execução do objeto contratado,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
b) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência;
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c) Promover a notificação da Contratada para fins de início de contagem do prazo de execução, mediante
encaminhamento da nota de empenho ou instrumento equivalente;

d) Exigir o cumprimento integral das obrigaçõ es pactuadas na contratação;
e) Emitir parecer técnico sobre eventuais modificaçõ es contratuais requeridas pela Contratada;
f) Providenciar o registro e a notificação da Contratada em caso de descumprimento de obrigaçõ es

contratuais;
g) Realizar os procedimentos de recebimento e aceitação do objeto/serviço  para fins de atestação e

pagamento da despesa;
h) Propor eventuais aplicaçõ es de sançõ es administrativas em caso de descumprimento de obrigaçõ es

previstas neste Termo de Referência;
i) Notificar a Contratada, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias acerca de imperfeiçõ es, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido ou no serviço executado, a fim de que seja substituído, reparado ou
corrigido a suas expensas;

j) Notificar a Contratada, para apresentar defesa, nos casos em que couber. 
 
6.4. Sanções:
6.4.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133/2021, o Contratado que:

a) der causa à  inexecução parcial do contrato;
b) der causa à  inexecução parcial do contrato que cause grave dano à  Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à  inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação e execução do contrato;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a dispensa eletrô nica ou execução do contrato;
h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) comportar-se de modo inidô neo ou cometer fraude de qualquer natureza;
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.4.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçõ es administrativas acima descritas as seguintes sançõ es:
6.4.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à  inexecução parcial do objeto contratado, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
6.4.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem
acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
6.4.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l
do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);
6.4.2.4. Multa compensató ria de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total do
objeto;
6.4.3. A aplicação das sançõ es previstas neste Termo de Referência  não exclui, em hipó tese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º);
 6.4.4. Todas as sançõ es previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º);

6.4.4.1. Antes da aplicação da multa será  facultada a defesa do interessado no prazo de quinze  dias ú teis,
contado da data de sua intimação (art. 157);

6.4.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçõ es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será  descontada da garantia
prestada ou será  cobrada judicialmente (art. 156, §8º);

6.4.4.3. Previamente ao encaminhamento à  cobrança judicial, a multa poderá  ser recolhida administrativa
mente no prazo máximo de cinco  dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente;
6.4.5. A aplicação das sançõ es realizar-se-á  em processo administrativo que assegure o contraditó rio e a ampla defesa
à   Contratada, observando-se o procedimento previsto no  caput  e parágrafos do art. 158 da Lei n.  14.133/2021, para as
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penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
6.4.6. Na aplicação das sançõ es serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõ es dos

ó rgãos de controle.
6.4.7. Os atos previstos como infraçõ es administrativas na Lei n. 14.133/2021, ou em outras leis de licitaçõ es e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159);
6.4.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá  ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõ es aplicadas à  pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e só cios com poderes de administração, à  pessoa jurídica sucessora ou à  empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditó rio, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de aná lise jurídica prévia (art. 160);
6.4.9.  O Contratante deverá , no prazo máximo 15 (quinze) dias ú teis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sançõ es por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidô neas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161);
6.4.10 As sançõ es de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/2021.
 
7. Critério de medição e pagamento
7.1. Recebimento
7.1.2. A emissão da Nota Fiscal deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
7.1.2. Recebimento provisó rio  será  realizado pelo fiscal  ou pela equipe de fiscalização,  ao final de cada mó dulo, apó s a
entrega da documentação comprobató ria do cumprimento da obrigação contratual.
 
8. Forma e critério de seleção do fornecedor 
8.1. O prestador do serviço será  selecionado com fundamento na hipó tese do art. 75, inciso II, da Lei n. 14.133/2021.
8.2. Em virtude dos argumentos apresentados no ETP ID 0496646, entende-se, s.m.j, que a contratação em tela poderá  ser
realizada mediante dispensa de licitação, com base no fundamento apontado no item 8.1.
8.3.  Previamente à  celebração do contrato ou instrumento equivalente, a Administração verificará  o eventual
descumprimento das condiçõ es para contratação, especialmente quanto à  existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidô neas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
8.4. A consulta aos cadastros será  realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu só cio majoritário, por força
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê , dentre as sançõ es impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja só cio majoritário.
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará  para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relató rio de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.
8.6. A tentativa de burla será  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.7. O fornecedor será  convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.8. Caso atendidas as condiçõ es para contratação, a habilitação do fornecedor será  verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.9. É  dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
8.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso
daqueles documentos que, pela pró pria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuiçõ es.
8.13. Para fins de contratação, deverá  o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

 8.14.1. Habilitação Jurídica: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobató rio de seus
administradores.

8.14.1.1.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçõ es ou da
consolidação respectiva.

8.14.2. Habilitaçõ es fiscal, social e trabalhista.
8.14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
8.14.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à  Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à  Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.14.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
 
9. Estimativa do valor 
O valor de mercado cobrado, considerando 200  horas de aulas filmadas/gravadas, é  de aproximadamente R$ 57.000,00
(cinquente e sete mil reais), que deverão ser pagos apó s a realização de cada mó dulo, mediante apresentação da nota fiscal,
conforme especificado na tabela a seguir:

Item Descriçã o do Serviço Valor unitá rio por hora Quantidade Valor Total
1 Filmagem de evento R$ 285,00 200 horas R$ 57.000,00

 
10. Adequação orçamentária 
10.1. As despesas com a execução decorrentes da presente contratação correrão, neste exercício,  à  conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União ao Contratante;
10.2. A dotação orçamentária será  definida apó s envio dos autos à  unidade técnica competente.
 
11. Unidade responsável pela elaboração do Termo de Referência
Seção de Capacitação (SECAP).
 
12. Elaborado por
Odenilton Tavares de Sousa
Julia Pittelkow Albuquerque Montes
 
13. Revisado por
Adenir José  de Sousa
 

 

 

(datado e assinado eletronicamente)
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Julia Pittelkow Albuquerque Montes
Chefe de Seçã o de Capacitaçã o em Substituiçã o

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________
 

DESPACHO DA COORDENADORA DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
 

De acordo com o Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência elaborados pela Seção de Capacitação.
Encaminhem-se os autos à  Secretária de Gestão de Pessoas.
 

(datado e assinado eletronicamente)
Luciana César Vasconcelos

Coordenadora de Educaçã o e Desenvolvimento em Substituiçã o
_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 
DESPACHO DA SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS

 

De acordo com o Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência eleborados pela Seção de Capacitação e
ratificados pela Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento.

Com intuito de conferir celeridade ao procedimento, encaminhem-se os autos à  Secretaria de
Administração e Orçamento para que proceda ao enquadramento da despesa e verificação da existência de disponibilidade
orçamentária e financeira para custeá-la.

Apó s, à  Diretoria-Geral, para apreciação.

 

(datado e assinado eletronicamente)
Milena Jorge Gonçalves

Secretá ria de Gestã o de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por JULIA PITTELKOW ALBUQUERQUE MONTES, TÉCNICO JUDICIÁRIO, em
29/03/2023, às 17:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANA CÉSAR VASCONCELOS, COORDENADOR(A), em 29/03/2023, às 17:45,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MILENA JORGE GONÇALVES, SECRETÁRIO(A), em 30/03/2023, às 14:31, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-go.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0499604 e o código CRC D193F776.
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